
3 a 5 de agosto de 2019



A GAZETA / ES - CIDADES - pág.: 06. Seg, 5 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

5



A TRIBUNA / ES - POLÍTICA - pág.: 34. Dom, 4 de Agosto de 2019
SERVIDORES | MAGISTRADOS E INSTITUIÇÕES

20



A TRIBUNA / ES - POLÍTICA - pág.: 34. Dom, 4 de Agosto de 2019
SERVIDORES | MAGISTRADOS E INSTITUIÇÕES

21



PAZ EM CASA
 

FOLHA VITÓRIA / ES - HÉLIO DÓREA. Dom, 4 de Agosto de 2019
TJES

HÉLIO DOREA

Importante, mais que importante a reunião que
acontecerá dia 19, às 10 horas, no plenário do nosso
Tribunal de Justiça. Trata-se da solenidade de
abertura da 14ª edição da semana "Justiça Pela Paz
em Casa". A iniciativa é do Conselho Nacional de
Justiça que contará com as palestras de abertura com
os temas, "Políticas Nacionais Para a Mulher", com
Roseane Cavalcante de Freitas Esteves e "Políticas
Estaduais para Empreendedorismo Feminino", com
Jaqueline Moraes, vice-governadora do Estado. Os
anfitriões são os desembargadores Sergio Gama e
Fernando Zardini e a Juíza de Direito, Herminia
Azoury, que é a Coordenadora Estadual da Mulher em
Situação de Violência Familiar.

Site: https://www.folhavitoria.com.br/social/helio-

dorea/2019/08/04
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Motorista que matou diarista vai responder
por homicídio doloso

 

TV RECORD / NACIONAL - FALA BRASIL ESPECIAL. Sáb, 3 de Agosto de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Tags: MPF, CNJ

Júlio Geraldo, delegado

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/03/TVRECORDSP-

09.02.19-09.04.49-1564856185.mp4
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Ex-namorado de professora morta em
Linhares é preso

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES2. Sáb, 3 de Agosto de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: EX-NAMORADO, PRISÃO, LINHARES,
FEMICÍDIO, POLÍCIA CIVIL, VIOLÊNCIA CONTRA A
MULHER

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/03/TVGAZETAAFGL

OBOES-19.35.34-19.36.18-1564872195.mp4

25

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/03/TVGAZETAAFGLOBOES-19.35.34-19.36.18-1564872195.mp4
http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/03/TVGAZETAAFGLOBOES-19.35.34-19.36.18-1564872195.mp4


Vigilante que foi preso por exigir identidade
de policial civil para entrar em banco em

Linhares vai receber indenização do Estado
(Última Hora)

 

REPÓRTER NET / ES. Seg, 5 de Agosto de 2019
TJES

Na justiça o vigilante alegou que o excesso praticado
pelo policial afetou diretamente sua integridade física e
moral, bem como a sua dignidade .

O Governo do Estado do Espírito Santo foi condenado
a pagar R$8 mil em indenização pela conduta
considerada abusiva de um policial civil, que teria dado
voz de prisão a um vigi lante que solicitou a
apresentação de sua identidade funcional para entrar
em uma agência bancária. A falta do documento teria
dificultado a entrada do na agência. A decisão do
pagamento de indenização é do Juizado Especial
Criminal e da Fazenda Pública de Linhares.

Segundo o processo, o vigilante Natalino Pimentel
atuava junto à porta detectora de metais de uma
agência bancária de Linhares quando solicitou a
identidade de um homem que estava armado e
tentava entrar na agência informando que era policial
civil, após o transtorno e discussão o vigilante recebeu
voz de prisão e foi conduzido pelo policial à 16ª
Delegacia Regional de Linhares sob a alegação de
"desobediência", o policial Marcos Aurélio Ayres é
lotado na mesma delegacia e teria abusado de sua
autoridade, o cado aconteceu em 2016 e só agora
teve uma sentença.

Na justiça o vigilante alegou que o excesso praticado
pelo policial afetou diretamente sua integridade física e
moral, bem como a sua dignidade. "Não bastara ter lhe
dado voz de prisão perante todos na agência, bem
como acionou a polícia militar para conduzi-lo ao DPJ
de Linhares, causando-lhe enorme constrangimento",
relata a defesa do vigilante.

Em análise do caso, o juiz Antônio de Oliveira Rosa
Pepino destacou a teoria do risco administrativo,
segundo a qual o Estado responde objetivamente
pelos danos que seus agentes causam a terceiros. Ele
também considerou que houve excesso na conduta do
policial e que ter tido a sua entrada dificultada no
es tabe lec imen to  não  jus t i f i ca  a  condução
desnecessár ia  do  requeren te .

"Um policial civil que possui qualificação e preparo
suficiente, não poderia ter agido de modo lesivo em
s i t u a ç ã o  d e s t a  n a t u r e z a .  L e s i v o  p o r q u e ,
irrefutavelmente ocasionou abalo à moral do
requerente [.] Há que se destacar que um policial civil,
atuando em nome do Estado, deve ter sua conduta
regida pelo Principio da Legalidade, o que por certo,
não o autoriza a agir conforme as suas próprias razões
e emoções no desempenho de suas funções, porque,
na espécie é inegável a conduta antijurídica do agente
público", afirmou o magistrado.

Na sentença o juiz condenou o Estado ao pagamento
de indenização por danos morais no valor de R$8 mil,
sobre os quais devem incidir juros e correção
monetária. "Encontram-se presentes, os requisitos
ensejadores à reparação do dano, dado a omissão do
Estado, que por negligência permitiu o abuso de
autoridade no exercício das funções por parte do
Policial Civil", concluiu o juiz.

Site: http://www.reporternet.com.br/vigilante-que-foi-

preso-por-exigir-identidade-de-policial-civil-para-entrar-

em-banco-em-linhares-vai-receber-indenizacao-do-

estado/
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Poder judiciário tem gastos milionários
 

TV BAND NEWS / NACIONAL - TARDE BANDNEWS. Sáb, 3 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

-

TAGS: Conselho Nacional de Justiça, Tribunal
Superior Eleitoral, Tribunal Superior do Trabalho,
Conselho Nacional de Justiça, Supremo Tribunal
Federal, Superior Tribunal de Justiça, PIB, Tribunal
Regional Federal em Minas Gerais, Advocacia Geral
da União.

Gilson Dipp - ex ministro do STJ/TSE.

Marcelo Fiche - especialista em contas públicas.

Notícias Relacionadas:

TV BAND NEWS - NACIONAL
Poder judiciário tem gastos milionários
TV BAND NEWS - NACIONAL
Poder judiciário tem gastos milionários
TV BAND NEWS - NACIONAL
Poder judiciário tem gastos milionários

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/05/TVBANDNEWSN

ACIONAL-14.52.18-14.56.00-1565003896.mp4
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Violência infantil casos aumentaram. Como
identificar e denunciar

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - BOM DIA ES. Seg, 5 de Agosto de 2019
INFÂNCIA E JUVENTUDE

TAG:  V IOLÊNCIA INFANTIL ,  INFÂNCIA E
JUVENTUDE, CRIANÇA MORTA NA SERRA, VÍTIMA
DE MAUS TRATOS, VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL,
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, JUÍZA DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE  PATRÍCIA NEVES, GRAVIDEZ
INFANTIL,  ESTUPRO, DENÚNCIAS,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/05/050819_tvgazeta

_bomdiaes_tjes_oscasos.mp4
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Justiça manda soltar médicos acusados de
desvio de recursos em Guaçuí, no Sul do ES

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES1 SUL. Sáb, 3 de Agosto de 2019
TJES

TAG: JUSTIÇA FEDERAL, MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESPÍRITO SANTO, MEDIDAS CAUTELARES,
FRAUDES,  ESQUEMA DE CONTRATAÇÃO
IRREGULAR, GUAÇUÍ, VICTOR YURI IVANOV DOS
SANTOS FARIA JUIZ DA VARA CRIMINAL DE
V I T Ó R I A ,  E S Q U E M A  D E  C O N T R A T A Ç Ã O
IRREGULAR, OPERAÇÃO CARRO DE BOI,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/03/030819_tvgazeta

_es1sul_tjes_justi%c3%a7amanda.mp4
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Sobre a criminalização da homofobia pelo
STF

 

CORREIO BRAZILIENSE / DF - DIREITO E JUSTIÇA - pág.: J03. Seg, 5 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Marília Barros XavierAdvogada do escritório Vilela, Silva
Gomes e Miranda

A Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão
(ADO) nº 26, julgada pelo Plenário do Supremo
Tribunal Federal (STF), em junho, declarou a
existência de omissão inconstitucional do Congresso
Nacional na não enunciação de conduta de homofobia
e de transfobia como crime no Brasil.

A decisão usou como fundamento a Lei do Racismo,
nº 7.716/1989, que agora passa a disciplinar também
as condutas discriminatórias à chamada comunidade
LGBTI+.

Parece-nos que da tese enunciada pelo STF, o
seguinte trecho guarda os critérios de composição da
norma jurídica, digamos, principal ao debate: !Até que
sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional
des t inada a  imp lementar  os  mandados de
criminalização definidos nos incisos XLI e XLII do art.
5º da Constituição da República, as condutas
homofóbicas e transfóbicas, reais ou supostas, que
envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou à
identidade de gênero de alguém, por traduzirem
expressões de racismo, compreendido este em sua
dimensão social, ajustam-se, por identidade de razão
e mediante adequação típica, aos preceitos primários
de incriminação definidos na Lei nº 7.716, de
08/01/1989."

Portanto, dada a ausência de norma jurídica expressa
em lei, pela inércia do exercício de competência pelo
Congresso Nacional, somada à presença de norma,
com índole constitucional, de proteção de direitos
individuais e tutela da dignidade da pessoa humana,
nos textos dos incisos XLI e XLII da Carta da
República, segundo os quais, !a lei punirá qualquer
discriminação atentatória dos direitos e liberdades
fundamentais! e a prática do racismo constitui crime
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de
reclusão, nos termos da lei"; então, o intérprete
constitucional pátrio, o STF, fixou como hipótese para
(poder-se-ia chamar) crime de discriminação:
!condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou
supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação
sexual ou à identidade de gênero de alguém".

Eis um acontecimento de ingresso da linguagem da
ciência do direito na linguagem do direito positivo. Isso

porque, ausente texto de norma que classifique uma
conduta como crime no ordenamento pátrio, mas,
presente no debate jurídico a relevância da 2014 ainda
outra linguagem 2014 força da realidade social de
discriminação contra esse grupo de pessoas, dá-se a
comunicação entre sistemas, entre ciência e
pragmática.

Pela abertura semântica da interpretação do que seja
discriminação, inclui-se sob a tutela já presente no
ordenamento jurídico de combate ao racismo, também
o combate "ao controle ideológico, à dominação
polít ica, à subjugação social e à negação da
alteridade, da dignidade e da humanidade daqueles
que, por integrarem grupo vulnerável (LGBTI ) e por
não pertencerem ao estamento que detém posição de
hegemonia em uma dada estrutura social, são
considerados estranhos e diferentes, degradados à
condição de marginais do ordenamento jurídico,
expostos, em consequência de odiosa inferiorização e
de perversa estigmatização, a uma injusta e lesiva
situação de exclusão do sistema geral de proteção do
direito" (como bem dito na tese do STF).

Cabe o registro de que o processo de positivação de
normas jurídicas gerais e abstratas 2014 aquelas que
valem para todos e precedem a aplicação aos casos
concretos, como são as leis 2014 deve ser lido sob a
luz da doutrina do checks and balances ou freios e
contrapesos, sendo certo que a atividade de um poder
do Estado será limitada e complementada pela
atuação dos outros dois poderes, dentro da clássica
tripartição de poderes de Montesquieu.

Daí a possibilidade de o Poder Judiciário deter
competência para enunciação de normas na chamada
Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão,
inclusive, podendo ser acionado, a partir de fatos
sociais, para fixação também de normas gerais e
abstratas, como leis. Para nós, anda bem a Corte
Constitucional em posicionar-se sobre o tema, diante
da ausência de norma jurídica e, por outro lado, da
presença do cenário cultural que não deixa dúvidas
sobre a relevância da proteção, em tais casos, da
dignidade da pessoa humana 2014 como se pretendeu
promover. É a linguagem das ruas, dos noticiários, se
fazendo presente na construção do sistema jurídico
brasileiro e na realização dos princípios protegidos
pela Constituição da República.
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Internação involuntária de dependentes
químicos que vivem na rua terá prazo

máximo de 90 dias
 

O GLOBO / ON LINE / RJ - RIO. Seg, 5 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O Globo

Um morador de rua sob o viaduto Saint Hilaire, na
Lagoa, onde um homem matou duas pessoas a
facadas no domingo: operação da Guarda Municipal
recolheu objetos cortantes no local Foto: Pablo Jacob /
Agência O GLOBO

RIO - A prefeitura do Rio divulgou nesta segunda-feira
as normas para internação involuntária de moradores
de rua que sejam dependentes químicos . De acordo
com o decreto do prefeito Marcelo Crivella , o
procedimento só poderá ser adotado em último caso e
com duração máxima de 90 dias. Agora, as secretarias
municipais de saúde e assistência social tem cinco
dias para regulamentar o texto.

O decreto 46314 determina que a internação
involuntária seja feita em unidades de saúde e
hospitais gerais a pedido de familiar, responsável legal
ou servidor público da área de saúde, de assistência
social ou de órgão público vinculado ao Sistema
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad).
Servidores da área de segurança pública não poderão
solicitar o procedimento.

LEIA : Implantação da internação forçada de
dependentes químicos vai exigir ajustes legais, dizem
especialistas

O dependente químico internado de forma involuntária
ficará em unidades de saúde e hospitais gerais. O
texto prevê ainda que familiares e responsáveis legais
poderão pedir a interrupção do tratamento e que
pessoas que tenham transtorno mental constatado
recebam os cuidados especiais previstos pela Lei
Federal 10216. Nos casos de internação voluntária, o
próprio paciente assinará um termo que informará seu
consentimento e o tratamento durará o tempo
determinado pelo médico, com a possibilidade de
suspensão a pedido do dependente.

Moradores de rua vivem embaixo do viaduto Saint
Hilaire, entre o Humaitá e a Lagoa Rodrigo de Freitas,
Zona Sul do Rio. No último domingo, um morador de
rua que estava no local atacou e matou duas pessoas
com uma faca Foto: Pablo Jacob / Agência O Globo

Viciados em drogas constroem barracos na pista do
corredor do BRT Transoeste na Avenida Brasil, na
altura da Ilha do Governador em 26 de julho de 2019
Foto: Gabriel de Paiva / Agência O Globo

Morador de rua dorme sob marquise do prédio dos
Correios na Avenida Presidente Vargas em 19 de julho
de 2019. O último balanço divulgado pela prefeitura do
Rio é de março de 2018, e apontava que 4.628
pessoas vivem nas ruas do município Foto: Marcelo
Regua / Agência O Globo

Moradores de rua moram no Aterro do Flamengo, na
altura da rua São Clemente. De acordo com a
vereadora Teresa Bergher, o prefeito cortou 30% dos
recursos da Assistência Social Foto: Márcio Alves /
Agência O Globo

Em outro ponto do Aterro do Flamengo mais uma
moradia improvisada de moradores de rua. Segundo o
Núcleo de Defesa dos Direi tos Humanos da
Defensoria Pública, há cerca de 15 mil pessoas nas
ruas Foto: Márcio Alves / Agência O Globo

Casal vive há 3 anos debaixo de uma marquise em
frente a Praça Virgílio Mello, no Centro do Rio. Por
meio de nota, a Secretaria municipal de Assistência
Social e Direitos Humanos informou que uma nova
pesquisa está sendo planejada para levantar o número
de moradores de rua Foto: Márcio Alves / Agência O
Globo

Além das regras para internação involuntária e
voluntária, o decreto estabelece a criação de um
Cadastro Municipal da População em Situação de
Rua. Sob responsabilidade da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Direitos Humanos (SMASDH), o
cadastro será feito por médicos aptos a recomendar a
internação involuntária e priorizará as regiões da
cidade com maior número de moradores de rua.
Pessoas que vivem nas ruas e não são dependentes
químicas serão cadastradas e liberadas em seguida.

C r i v e l l a  t a m b é m  a u t o r i z a  o s  ó r g ã o s   a
realizar convênios com entidades públicas e privadas,
sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e a
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O GLOBO / ON LINE / RJ - RIO. Seg, 5 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

execução de projetos para a assistência aos usuários
e dependentes de drogas. A Guarda Municipal dará
apoio às equipes de abordagem priorizarando a
identificação de quaisquer suspeitos de posse ou porte
ilegal de armas de fogo ou aquele injustificado de
armas brancas, tais como facas, facões, canivetes,
navalhas, punhais, dentre outras com potencial para
violar a integridade física de terceiros.

Site: https://oglobo.globo.com/rio/internacao-

involuntaria-de-dependentes-quimicos-que-vivem-na-

rua-tera-prazo-maximo-de-90-dias-23854846
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CNJ cobra de tribunais cadastro correto de
dados fornecidos

 

CONSULTOR JURÍDICO - NOTÍCIAS. Sáb, 3 de Agosto de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

O cadastro correto das informações processuais pelos
tribunais brasileiros é fundamental para alimentar a
principal fonte de estatísticas oficiais do Poder
Judiciário, o relatório Justiça em Números, além de
facil itar a extração dos dados pelos sistemas
disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça.
O uso correto das tabelas processuais foi discutido no
III Workshop de Estatística do Poder Judiciário, que
aconteceu nesta semana, em Brasília.

Ao apresentar um painel, Lucas Delgado, do
Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ,
reforçou a importância da correta alimentação e
extração dos dados no sistema. "Conhecer o manual
das tabelas é o primeiro e mais importante passo
nesse trabalho. Depois que o cadastro da informação
é feito de maneira errada, comprometemos todo o
trabalho", afirmou.

As tabelas são usadas na uniformização dos registros
de classes, assuntos e movimentação processuais no
âmbito do Judiciário, possibilitando o estabelecimento
de parâmetros para a geração de dados. Quem não
utiliza as TPUs perde pontos na avaliação do Prêmio
CNJ de Qualidade.

A diretora da Secretaria Judiciária do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região, Telma Roberta Motta,
disse que, sem dados fidedignos e uniformes, não há
gestão judiciária possível. "A classificação uniforme
das tabelas fo i  fundamental  para anál ise e
comparação dos dados. Não dava para cada tribunal
ter uma classe ou um assunto próprio. Gestão sem
informação não existe. Sem dados corretos, o trabalho
não tem efetividade", afirmou.

O workshop foi voltado aos servidores responsáveis
pela produção estatística dos tribunais e os secretários
judiciários. As apresentações foram preparadas para
orientar os servidores a trabalhar com os painéis de
maneira prática.

O evento também contou com a participação da
Associação Brasileira de Lawtechs e Legaltechs
(AB2L), que apresentou como essas empresas podem
c o l a b o r a r  n a  g e s t ã o  d e  d a d o s  n o
Judiciário. Conselheiro e fundador da AB2L, Bruno
Feigelson explicou que, ao tratar de assuntos como
uso de dados públicos do Poder Judiciário pelas
lawtechs, "a grande questão é a compreensão dos

fenômenos antes de regular, e o caminho para é
começar  por  ambien tes  con t ro lados" .  Com
informações da assessoria de imprensa do CNJ.

Notícias Relacionadas:

JUS BRASIL
CNJ cobra de tribunais cadastro correto de dados fornecidos

Site: http://www.conjur.com.br/2019-ago-03/cnj-cobra-

tribunais-cadastro-correto-dados-fornecidos
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